
Orientações para

Unidades
Parlamentares

Comissão de Estudos, Regulamentação e Implementação da
Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD)

   Proteção de dados pessoais é uma obrigação 

legal para todas as unidades da Câmara 

Municipal de Goiânia (CMG). Este guia foi 

elaborado para auxiliar gabinetes e unidades 

parlamentares no cumprimento das normas de 

proteção de dados, de acordo com a Lei Federal 

nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais, LGPD), bem como para garan�r 

segurança da informação e aplicação das 

diretrizes da Polí�ca de Privacidade da CMG.

Em caso de dúvidas sobre proteção de 

dados pessoais ou sobre a aplicação 

das normas da LGPD no âmbito de 

gabinetes e unidades parlamentares, 

entre em contato com o Comitê Gestor 

de Proteção de Dados Pessoais 

(CGPD).

  Unidades parlamentares podem tratar 
diferentes �pos de dados pessoais, 
incluindo:

. Dados pessoais comuns: nome, CPF, 
endereço, telefone, e-mail;

. Dados pessoais sensíveis: informações 
sobre convicções polí�cas, opiniões, origem 
racial, saúde, orientação sexual etc.

  Cidadãs e cidadãos cujos dados são tratados por 
gabinetes e unidades parlamentares têm o 
direito de:

. Confirmar a existência de tratamento de seus 
dados;

. Acessar seus dados;

. Corrigir dados incompletos, inexatos ou 
desatualizados;

. Solicitar anonimização, bloqueio ou eliminação 
de dados desnecessários, excessivos ou tratados 
em desconformidade com a LGPD.

  O gabinete deve estar preparado para atender 
essas demandas com transparência e dentro dos 
prazos es�pulados pela lei.

Direitos de Titulares de Dados

  Cada unidade parlamentar é responsável 

por garan�r a conformidade com a LGPD e 

as normas internas da CMC rela�vas à 

proteção de dados e segurança da 

informação. Orientem e treinem servidoras 

e servidores para agir de acordo com essas 

diretrizes.



  As unidades parlamentares, ou seja, gabinetes 

de vereança, comissões legisla�vas e frentes 

parlamentares, em a�vidades �picas e 

relacionadas ao desempenho de mandatos 

ele�vos, podem assumir a responsabilidade de 

controladoras de dados pessoais. Nesse papel, 

devem garan�r que o tratamento de dados seja 

feito com base nos princípios e normas da LGPD.

  Controlador é quem toma as decisões 

sobre o tratamento de dados pessoais, 

definindo para quê e como esses dados 

são u�lizados.

  Para assegurar o cumprimento da legislação, as 
unidades parlamentares devem observar os 
seguintes princípios no tratamento de dados 
pessoais:

. Finalidade: O uso dos dados deve ter uma 
finalidade específica, legí�ma e informada;

. Necessidade: Apenas dados estritamente 
necessários à execução da a�vidade devem ser 
coletados;

. Transparência: As pessoas devem ser 
informadas sobre o tratamento de seus dados 
de maneira clara e acessível;

. Segurança: Medidas técnicas e organizacionais 
adequadas devem ser aplicadas para proteger os 
dados;

. Prevenção: Ações preven�vas devem ser 
adotadas para evitar incidentes de segurança, 
como vazamento de informações.

O que é ser controlador?

Orientações prá�cas para a proteção de dados pessoais

Coleta de dados

. Sempre informe as pessoas sobre a razão da 
coleta de seus dados e obtenha seu 
consen�mento, quando necessário;

. Use formulários claros, explicando para quê os 
dados serão u�lizados.

Armazenamento e acesso

. Mantenha dados pessoais armazenados em 
local seguro, de preferência em sistemas da CMG 
que seguem protocolos de segurança;

. Restringir acesso a dados pessoais apenas a 
servidoras ou servidores que necessitem dessas 
informações para suas a�vidades.

Compar�lhamento de dados

. Evite compar�lhar dados pessoais com outras 
unidades ou pessoas, a menos que seja estritamente 
necessário e com base em fundamentação legal;

. Ao compar�lhar dados, cer�fique-se de que as 
pessoas ou en�dades envolvidas também estão 
comprome�das com a proteção de dados.

Eliminação de dados

. Quando dados pessoais não forem mais 
necessários para a finalidade para a qual foram 
coletados, elimine-os de forma segura, garan�ndo 
que não possam ser recuperados;

. Siga normas da CMG para descarte seguro de 
documentos �sicos e eletrônicos.

Boas prá�cas

. U�lize senhas fortes e seguras em todos os 
disposi�vos e sistemas;

. Não compar�lhe senhas;

. Mantenha atualizados os so�wares u�lizados;

. Evite acessar sistemas ou informações sensíveis em 
redes públicas ou sem proteção adequada.

Polí�ca de Privacidade da CMG
  Nas a�vidades administra�vas e legisla�vas, as unidades parlamentares devem seguir as diretrizes estabelecidas na 
Polí�ca de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais da CMG, que visa garan�r o uso adequado dos dados pessoais 
no âmbito da administração pública. Pontos principais:

. Todos os dados coletados devem ter uma finalidade legí�ma;

. A segurança das informações é prioridade, e todos os dados devem ser protegidos contra acessos não autorizados;

. Os dados devem ser tratados com respeito à privacidade e aos direitos de �tulares.

Incidentes de segurança

. Em caso de vazamento de dados ou incidente de 
segurança da informação, informe 
imediatamente à Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD).
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